PARECER Nº 2292, DE 2017

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE SAÚDE E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, sobre o Projeto de Lei nº 329, de 2017
De autoria do nobre Deputado Geraldo Cruz, o projeto em epígrafe dispõe sobre a criação do Programa Nota Fiscal da Saúde do Estado de São Paulo.
O projeto esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer favorável.
A seguir, após a aprovação do requerimento de tramitação em regime de urgência e com base na alínea d, inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno Consolidado, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões supramencionadas.
Compete-nos, nesta oportunidade, em atendimento às determinações regimentais, analisar o projeto.
Exigir que o Estado preste um serviço de saúde de qualidade. Esse é o objetivo final da propositura que, descrevendo duas circunstâncias, prevê o recebimento de créditos do Tesouro do Estado pelo paciente que não for suficientemente atendido pelo Poder Público.
Na primeira situação prevista pela proposta, o indivíduo fará jus aos referidos créditos quando adquirir, às suas expensas, medicamentos inseridos na lista de produtos fornecidos gratuitamente pelo Sistema Único de Saúde – SUS, mas indisponíveis nos estoques da unidade de saúde pública responsável pela emissão do receituário. A segunda circunstância imaginada pelo autor do projeto, que também implica recebimento de créditos do Tesouro do Estado, refere-se aos gastos, pelo paciente, com exames complementares indispensáveis ao controle das enfermidades, desde que a solicitação médica, emitida obrigatoriamente por unidades de saúde públicas, não tenha sido atendida em até 25 (vinte e cinco) dias. Em ambos os casos, as despesas efetivadas pelo indivíduo lhe serão “ressarcidas” com créditos a serem utilizados na forma do especificado pelo artigo 5º.
Ora, o que pretende a proposta é que os serviços de saúde sejam concluídos, é dizer, que o paciente seja efetivamente atendido em suas necessidades. Deveras, de nada adianta passar por consulta em unidade de saúde da rede pública e não receber o medicamento para tratar a doença diagnosticada, ou mesmo não realizar os exames complementares necessários para uma conclusão médica. Nessas situações, o serviço prestado resta inócuo, parando no meio do caminho e, o que é pior, deixando o paciente sujeito à piora dos sintomas e progressão da enfermidade. Nada mais positivo e conveniente, portanto, que a ideia veiculada pela propositura, que vislumbrou uma alternativa para que o Estado, que tem o dever de prestar os serviços de saúde, possa ressarcir o paciente que se viu obrigado a adquirir o medicamento ou realizar os exames prescritos pelo médico. Só podemos afirmar que a ideia é, sem dúvida, muito positiva.
Quanto ao aspecto financeiro-orçamentário da proposição, não verificamos quaisquer óbices que impeçam sua aprovação.
Diante do exposto, posicionamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 329, de 2017.
a) Davi Zaia – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável. 

Sala das Comissões, em 21/12/2017.
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